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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE CONSTANTINA


Estado Do Rio Grande do Sul
Município de Constantina-RS

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO N° 17/2022 – TIPO PRESENCIAL.
PROCESSO LICITATÓRIO N° 63/2022
O Município de Constantina (RS), através do Prefeito Municipal Excelentíssimo Fidelvino Menegazzo e na pessoa do Pregoeiro Émerson Albino Zanella, torna público que com base na Lei Federal 8.666, de 21/06/93, na Lei Federal 10.520, de 17/07/02, no Decreto Municipal nº 036, de 15/05/2007, fará realizar a Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço Global, visando a Contratação de empresa para Recadastramento Imobiliário Municipal, Planta de Valores, Plano Diretor e implantação de software de Georreferenciamento com licença de uso, com integração ao Cadastro Imobiliário Municipal, capacitação, treinamento e assessoria para técnicos da Prefeitura envolvidos na execução dos trabalhos, conforme especificações do Termo de Referência em anexo. De acordo com o Edital de Pregão Presencial nº 16/2022, devendo a proposta e a documentação ser entregues na sede da Prefeitura Municipal, à Av. João Mafessoni, 483, Centro, no dia 14 de julho de 2022, até às 09:00 horas, sendo que os mesmos serão abertos no mesmo dia e horário. 

Os recebimentos dos envelopes contendo a proposta e documentação, terá início às 08:30 horas do dia 14/07/2022 até ás 09:00 horas do dia 14/07/2022. Na sede da Prefeitura Municipal, à Av. João Mafessoni, 483, Centro de Constantina-RS.

O pregão será realizado pelo Pregoeiro e por sua respectiva Equipe de Apoio, legalmente designados por Portaria.

1. DO OBJETO
Contratação de empresa para Recadastramento Imobiliário Municipal, Planta de Valores, Plano Diretor e implantação de software de Georreferenciamento com licença de uso, com integração ao Cadastro Imobiliário Municipal, capacitação, treinamento e assessoria para técnicos da Prefeitura envolvidos na execução dos trabalhos, conforme especificações do Termo de Referência em anexo.

Levantamento deverá estar concluído até dezembro/2022 para lançamento IPTU 2023.
*** A licença de uso do software inicia o pagamento 30 dias após a implantação e a cada renovação pelo período de 12 meses, o Município será contemplado com imageamento 360º das vias do Perímetro urbano atualizada, para fazer um novo comparativo.

2. DA AQUISIÇÃO DO EDITAL
2.1 – O Edital poderá ser adquirido mediante solicitação pelo endereço eletrônico, compras@constantina.rs.gov.br. No horário de segunda a sexta feira das 07h00min horas às 11h30min e das 13h30min as 17h00min.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1 - Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta licitação.
3.2 - Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal.

3.3 - A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.
4. DO CREDENCIAMENTO
4.1 - Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, o proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, devidamente munido de documento (procuração ou contrato social da empresa) que o credencie a participar deste certame e a responder pela representada, devendo, ainda, identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente. A referida documentação será apresentada em separado, e entregue ao Pregoeiro no inicio da abertura do Pregão, juntamente com os Anexos I, II e III (se for o caso) deste Edital.

4.2 – Quando o representante legal for o próprio Sócio/Proprietário, ele deverá apresentar seus documentos pessoais (CPF e RG) e o documento da empresa (contrato social ou documento equivalente) que comprove a sua titularidade e lhe confira os poderes necessários para participar do certame.

4.3 - No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, conforme Anexo III deste Edital, este deverá estar com firma reconhecida do dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente, ocasião em que também deverão ser apresentados os seguintes documentos: CPF e RG do representante da empresa, cópia autenticada do respectivo contrato social ou documento equivalente.
5. DA ENTREGA DOS ENVELOPES
5.1 - Dos envelopes “PROPOSTA COMERCIAL” e “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”.

5.1.1 - Os envelopes “Proposta Comercial” nº 01 e “Documentação de Habilitação” nº 02 deverão ser apresentados em envelopes separados, devidamente lacrados e entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados abaixo.
LOCAL: Av. João Mafessoni, 483, centro, Constantina/RS
DATA: 14 de julho de 2022
HORÁRIO: 09h00min 
5.2 - O Setor de Licitações não se responsabilizará por envelopes de “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no local, data e horário definidos neste Edital.

6. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
6.1 - As propostas deverão ser apresentadas em envelope fechado, contendo na parte externa os seguintes dizeres:
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSTANTINA

PREGÃO PRESENCIAL N.º 17/2022
DATA DE ABERTURA: 14/07/2022 –  09:00 HORAS
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: (citar o nome da empresa)


ENVELOPE Nº 01: "PROPOSTA"
6.2 - A Prefeitura Municipal de Constantina fornecerá a cada licitante formulário padronizado de proposta, que o licitante apresentará preenchido, em todos os campos, em português, por meio mecânico, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, rubricado em todas as folhas e assinada pelo representante legal, na forma do Anexo V deste Edital.

6.3 - Não serão consideradas, em nenhuma situação, as propostas apresentadas por telex, fac-símile, correios e telegrama.

6.4 - Nos preços apresentados deverão estar consignados salários, fretes, tributos, contribuições, transporte, mão-de-obra, produtos e outras despesas de qualquer natureza que se fizerem indispensáveis ao perfeito atendimento do objeto deste processo.

6.5 - As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas uma marca, um modelo e um preço para cada item do objeto desta licitação.

6.6 - Ocorrendo a desclassificação de todas as Licitantes, a Administração poderá proceder na forma do art. 48, §3º, da Lei nº 8.666/93. 
6. DA HABILITAÇÃO
7.1 - Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em envelope devidamente lacrado, contendo na parte externa, os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSTANTINA - RS

PREGÃO PRESENCIAL N.º 17/2022
DATA DE ABERTURA: 14/07/2022 –  09:00 HORAS
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: (citar o nome da empresa)
ENVELOPE N.º 02: "DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO"
7.2 - O ENVELOPE nº 2, devidamente lacrado, deverá conter:
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, devidamente registrada na Junta Comercial competente.

b) Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social.

c) Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS;

d) Certidão de Regularidade Social junto ao FGTS;

e) Prova de Inscrição e Situação Cadastral junto ao CNPJ;

f) Certidão Negativa de Débito junto à Receita Federal;

g) Certidão Negativa de Débito junto a Fazenda Estadual;

h) Certidão Negativa de Débito junto ao Município da sede do licitante;

i)Declaração da empresa de que não emprega menor, conforme disposto no inc. XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal (ANEXO III deste Edital);
j) Negativa do Trabalho;
h) Comprovante de registro do Responsável Técnico do licitante pelo objeto junto ao (CREA/CAU), o Responsável Técnico deverá ser o mesmo Responsável Técnico constante no registro da Empresa (CREA/CAU);

l) Comprovação de aptidão por meio de, no mínimo 1 (um) atestados de capacidade técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, com registro em nome da empresa licitante e de seu responsável técnico, pelo qual tenha sido contratada para serviços afins e correlatos em engenharia com características semelhantes ao objeto do presente certame, os quais deverão mencionar expressamente o Recadastramento Imobiliário, Planta Genérica de Valores, Plano Diretor, Regularização Fundiária e SIG – Sistema de Informações Geográficas, sendo que este(s) atestado(s) deverá(ão) ser de serviço(s) já concluído(s). Os atestados exigidos supra mencionados deverão estar devidamente registrados na entidade profissional competente, conforme prevê o art. 30, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, comprobatório da aptidão para desempenho de atividade pertinente ao objeto da licitação, podendo ser oriundos de mais um atestado ou certidão para o atendimento da referida comprovação, vedada à apresentação de mais de 01 (um) atestado fornecido pela mesma empresa;

m) Comprovação que o profissional detentor do(s) atestado(s) técnico(s), citado(s) acima, pertence ao seu quadro permanente, na data prevista para a entrega dos envelopes. Em se tratando de empregado, por meio de cópia reprográfica autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), ou contrato de prestação de serviços, ou ainda no caso de sócio da empresa, por meio do Ato Constitutivo e/ou Contrato Social.

n) Para atender ao item imagem, no que se refere a parte aeroespacial, a empresa deverá apresentar comprovante de estar devidamente inscrita no Ministério da Defesa, na Categoria A, afim de atender o que determina o inciso I, do artigo 6º do Decreto 2.278 de 17 de julho de 1997 e artigos 8º, 10 e 1 da Portaria Normativa nº 101/GM-MD, de 26 de dezembro de 2018.
7.3 - Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, grampeados e/ou encadernados, na ordem retro mencionada.

7.4 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas, ou por cópia não autenticada, desde que seja exibido o original antecipadamente ao horário do protocolo, para autenticação por parte de servidor devidamente designado por portaria para este fim, ou por publicações em órgão da Imprensa Oficial, e serão recebidos condicionalmente por esta Comissão, que, se julgar necessário, verificará a sua autenticidade e veracidade.

7.5 - As empresas participantes que não apresentarem todos os documentos acima exigidos, ou que os apresentarem incompletos, incorretos, sem autenticação ou com a validade expirada, serão inabilitadas, não se admitindo, em hipótese alguma, complementação posterior.


8. DA SESSÃO DO PREGÃO
8.1 - Após o encerramento do credenciamento e da identificação dos representantes das empresas proponentes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do PREGÃO, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente credenciados.

8.2 - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
8.2.1 - Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo.

8.2.2 - O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço por lote e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais.

8.2.3 - Se não houver, no mínimo 3 (três) propostas de preços nas condições definidas na cláusula anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas.
8.3 - DOS LANCES VERBAIS
8.3.1 - Aos licitantes classificados, será dada a oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais valores.
8.3.2 - Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será realizado sorteio em ato público, para definir a ordem de apresentação dos lances.

8.3.3 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante às penalidades previstas em lei.

8.3.4 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas.
8.4 - DO JULGAMENTO
8.4.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO UNITÁRIO.

8.4.2 - Os lances deverão ser ofertados, sendo aceitas propostas que reduzam o preço ofertado na proposta escrita. No encerramento dos lances verbais o pregoeiro verificará se os valores ofertados estão compatíveis com os estabelecidos no preço de referência, negociando até a aceitabilidade da proposta.

8.4.2.1 - Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação.

8.4.2.2 - Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.

8.4.3 - Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias.

8.4.4 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 

8.4.5 - Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender ás exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação das condições de habilitação do proponente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital, para o qual apresentou proposta.

8.4.6 - Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro deverá negociar para que seja obtido um melhor preço.

8.5 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio, e pelos licitantes.

8.6 - Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao pregão, o Pregoeiro devolverá, aos licitantes, julgados desclassificados em todos os itens, os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” inviolados, podendo, todavia, retê-los até o encerramento da licitação.

9. DOS RECURSOS
9.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.1.1 - O recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

9.1.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

9.2 - O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará a decadência do direito de recurso.

9.4 - Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

9.5 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.6 - O resultado do recurso será comunicado a todos os licitantes via fax ou correio eletrônico.

10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
10.1 - Inexistindo manifestação recursal, o Prefeito Municipal Excelentíssimo Fidelvino Menegazzo adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente.

10.2 - Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.

11. DO CONTRATO
11.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora será convocado para firmar o termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme minuta do Anexo V e proposta aceita.

11.1.1 - O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação para assinar o contrato.

11.1.2 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato.

11.2 - O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação para tal.

11.3 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

12 - EXECUÇÃO DO CONTRATO:
12.1 - São obrigações da CONTRATADA:

12.2 - Executar a prestação dos serviços de acordo com o especificado neste Edital e no respectivo contrato, conforme Minuta - Anexo.

12.3 - Fornecer à Contratante, de forma permanente e regular e nas mesmas quantidades requisitadas, no objeto desta licitação, solicitados;

12.4 - Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante quanto aos fornecimentos dos produtos/serviços contratados;

12.5 - Fornecer condições que possibilitem o fornecimento dos produtos, a partir da data de assinatura do contrato;

12.6 - Zelar pela boa execução do Contrato, de modo que o fornecimento seja realizado com esmero e perfeição;

12.7 - Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados ou prepostos, no desempenho do objeto ora licitado, ficando ainda, a Contratante, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.

13. DO PAGAMENTO 
13.1 - Os pagamentos serão efetuados mensalmente após a realização dos serviços e emissão da nota fiscal no setor competente, fazendo constar das mesmas, discriminação, quantitativo, modalidade de licitação/ nº, item do contrato, nº do contrato e preço, devidamente atestadas pelo setor competente da Contratante.
13.2 - As notas fiscais deverão ser emitidas conforme requisição da Municipalidade. 
13.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, obrigando-se ainda a manter regularmente em dia a sua condição de cadastrada e habilitada junto ao Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Constantina.

14. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
14.1 - A despesa decorrente com a contratação do fornecimento dos serviços, objeto desta licitação, correrá no exercício de 2022 à conta de Dotação Orçamentária Especifica:
Órgão – 06 Secretaria Municipal de Administração
Unidade – Secretaria Municipal de Administração
Proj./Ativ. – 1.232 – Reub e Planejamento Urbano
Dotação – 831 – 3.3.90.30.00.00.00.0001 – Materiais de Consumo
Dotação – 832 – 3.3.90.35.00.00.00.0001 – Serviços de Consultoria

Dotação – 829 – 3.3.90.39.00.00.00.0001 – Outros Serv. De Terceiro Pessoa Jurídica

Dotação – 830 – 4.4.90.51.00.00.00.0001 – Obras e Instalações

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1 - Em caso de inexecução, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades, garantida prévia defesa:

a) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da Nota de Empenho pela recusa em recebê-la no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93.

b) advertência escrita pelo descumprimento de cláusulas editalísticas;

c) multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor total da Nota de Empenho, por dia de inadimplência na entrega, até o limite de 03 (três) dias úteis, caracterizando inexecução parcial.

d) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da Nota de Empenho, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução total do mesmo. 

e) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo de até 02 (dois) anos, nos casos de reincidência de descumprimento de cláusulas contratuais; e

f) declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.
15.2 - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas, à juízo da Administração.


16. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
16.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste pregão, mediante protocolo na sede da prefeitura Municipal de Constantina- Av. João Mafessoni nº 483.
16.1.1 - Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

16.1.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1 - Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos, ou retificações aos documentos, após sua apresentação.

17.2 - Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas Comerciais como dos Documentos de Habilitação apresentados na sessão.

17.3 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento, suspender a sessão pública para promover diligências e consultas destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões, marcando nova data e horário para prosseguimento dos trabalhos, comunicando a decisão aos Licitantes.
17.4 - O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
17.5 - É vedada a desistência de proposta após sua abertura, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.
17.6 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, o valor poderá ser alterado, para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do produto, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial.

17.7 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento do objeto deste pregão.
17.8 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao presente edital.
17.9 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente na Prefeitura Municipal de Constantina – RS.
17.10 - A Administração Municipal poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei n.º 8.666, de 1993, não cabendo às licitantes direito a indenização.
17.11 - No caso de alteração deste edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento dos documentos e classificação, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
17.12 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital, o Foro competente será o da Comarca de Constantina - RS.
17.13 - Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário, anteriormente estabelecidos.
17.14 
- Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente edital, deverão ser objeto de consulta, por escrito, ao Pregoeiro, protocolado na Prefeitura Municipal de Constantina, no endereço Av. João Mafessoni, 483 centro, no Setor de Compras e Licitações, até 2 (dois) dias úteis anteriores à data de início dos trabalhos licitatórios, as quais serão respondidas, igualmente por escrito, após esgotado o prazo de consulta, por meio de circular encaminhada a todos os interessados. Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone 54 – 3363-8100.
17.16 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro designado, dentro dos seus limites legais.
17.17 - Fazem parte integrante deste Edital:




Anexo I   -
Declaração referente à habilitação;

Anexo II -
Declaração da empresa, conforme disposto no Inc. XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;
Anexo III  -
Modelo de procuração para credenciamento;

Anexo IV   -
Minuta de Contrato, e
Anexo V  -  Modelo de proposta de preços e Termo de Referência.
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Constantina – RS em 23 de junho de 2022.
Fidelvino Menegazzo
Prefeito Municipal

ANEXO I – DECLARAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO

PREGÃO N° 17/2022 - TIPO PRESENCIAL.

A empresa........................................................, CNPJ nº......................................, declara, sob as penas da Lei, que atende plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos para participar do Pregão Presencial nº 17/2022.

Data e local

___________________________________________

Nome e assinatura do Diretor ou Representante Legal

CARIMBO DA EMPRESA:

ANEXO II – DECLARAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2022.


A Empresa.........................................................................., inscrito no CNPJ n°........................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)........................................................, portador(a) da Carteira de Identidade no................................ e do CPF no .........................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz


Constantina, ........... de .................................................. de 2022.

Nome do Representante Legal: .....................................................................................

Assinatura: .....................................................................................................................

CPF: .......................................................................

CARIMBO DA EMPRESA:
ANEXO III - MODELO DE CREDENCIAMENTO

PREGÃO N° 17/2022 - TIPO PRESENCIAL.

PROCURAÇÃO
A empresa __________________________________________________, CNPJ n.º _______________________________________________________, com sede à __________________________________________________, neste ato representada pelo(s) Sr(a).__________________________________________________, na qualidade de____________________________________________ da referida empresa, portador da carteira de identidade Nº__________________, CPF Nº___________________________, residente à______________________________________________, na cidade de ___________________________, estado de_______________________,  pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es)________________________________________, portador da carteira de identidade Nº__________________________, CPF Nº___________________________, residente à_______________________________________________________, na cidade de ___________________________, estado de_______________________, a quem confere(m) amplos poderes para junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSTANTINA - RS (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na  licitação na modalidade de Pregão Presencial n.º 17/2022 (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial, para (se for o caso de apenas uma licitação).

-------------------------------------, ------ de --------------------- de 2022.
Assinatura
RECONHECER FIRMA(S)

ANEXO IV - MINUTA CONTRATO ...../2022
PREGÃO N° 17/2022 - TIPO PRESENCIAL.
CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSTANTINA-RS E A EMPRESA ______________________________. Para Aquisição de materiais de equipamentos diversos para Escolas Municipais.
Contrato que entre si fazem a PREFEITURA MUNCIPAL DE CONSTANTINA, Estado do Rio Grande do Sul, CGC 87.708.889/0001-44, situada à Av. João Mafessoni, 483 - Centro – Constantina, Estado do Rio Grande do Sul, denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Fidelvino Menegazzo, e a Firma ----------, CNPJ nº ------------, situada à --------, -------, Bairro -------,  na cidade de --------------, Estado de ............., denominada CONTRATADA, representada por -------------, inscrito no CPF nº ---------------, de conformidade com a Licitação Pregão Presencial 17/2022, julgada dia ---- de --------de 2022, mediante as seguintes cláusulas e condições;

CLÁUSULA PRIMEIRA Objeto Aquisição de equipamentos diversos para Escolas Municipais, conforme abaixo especificados:
	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	VALOR UNIT.
	Quant.
	TOTAL

	01
	
	
	
	


CLÁUSULA SEGUNDA – A empresa se responsabiliza pela execução do objeto em um prazo máximo de xx dias, após a solicitação do Município e a assinatura deste instrumento e assim que for requisitado, mediante requisição emitida pelo órgão competente da Prefeitura Municipal.
CLÁUSULA TERCEIRA - O valor do objeto deste contratado será de R$ ---------(------------), mensais.
CLÁUSULA QUARTA - Os pagamentos serão efetuados mensalmente após execução dos serviços e emissão de nota fiscal.
CLÁUSULA QUINTA - O prazo para vigência do contrato será até 24 meses após a assinatura, podendo ser renovado por vontade das partes, por mais trinta dias de acordo com a Legislação vigente.
CLÁUSULA SEXTA
O valor da proposta não poderá sofrer reajustes ao longo da execução do contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA - A execução do presente contrato será de responsabilidade do Contratado, estando obrigado a cumprir todas as cláusulas constantes do Edital Pregão Presencial 17/2022.
CLÁUSULA OITAVA – CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a) Executar o fornecimento, de forma regular e nas condições requisitadas, dos produtos licitados, conforme especificado no Edital e em seus anexos;

b) Providenciar a imediata correção de eventuais deficiências apontadas pela Contratante quanto ao fornecimento dos produtos contratados;

c) Zelar pela boa execução do Contrato, de modo que o fornecimento seja realizado com esmero e perfeição;

d) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas decorrentes do presente Contrato, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados ou prepostos, ficando a Contratante isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.

e) Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante a execução do contrato.
CLÁUSULA NONA– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Em caso de inexecução, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades, garantida prévia defesa:

a) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da Nota de Empenho pela recusa em recebê-la no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93.

b) advertência escrita pelo descumprimento de cláusulas editalísticas;

c) multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor total da Nota de Empenho, por dia de inadimplência na entrega, até o limite de 03 (três) dias úteis, caracterizando inexecução parcial.

d) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da Nota de Empenho, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução total do mesmo. 

e) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo de até 02 (dois) anos, nos casos de reincidência de descumprimento de cláusulas contratuais; e

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

10.2 - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas, à juízo da Administração.
CLÁUSULA DÉCIMA – Constitui obrigação da Contratante efetuar o pagamento dos produtos licitados, conforme especificado na Cláusula Quarta deste instrumento.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – As despesas correrão por conta de Dotação Especifica.
Órgão – 06 Secretaria Municipal de Administração
Unidade – Secretaria Municipal de Administração
Proj./Ativ. – 1.232 – Reub e Planejamento Urbano
Dotação – 831 – 3.3.90.30.00.00.00.0001 – Materiais de Consumo

Dotação – 832 – 3.3.90.35.00.00.00.0001 – Serviços de Consultoria

Dotação – 829 – 3.3.90.39.00.00.00.0001 – Outros Serv. De Terceiro Pessoa Jurídica

Dotação – 830 – 4.4.90.51.00.00.00.0001 – Obras e Instalações

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - É expressamente proibida a cessão integral ou parcial do objeto do presente contrato, salvo autorização por escrito da administração municipal.
Fiscais de Contratos:

Secretaria Municipal de Educação:

Titular:. xxxxxxxxxxx
Suplente:. xxxxxxxxxxxxxx
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Fica eleito o Fórum da Comarca de Constantina – RS, para dirigir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato.
E, por estarem assim, justo e contratados assinam as partes em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas que também o assina.
Constantina - RS______ de _______________ de 2022. 
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 Fidelvino Menegazzo      
                        xxxxxxxxxxxxxxxxxx

 PREFEITO MUNICIPAL

     CONTRATANTE


                      CONTRATADA

TESTEMUNHA



        TESTEMUNHA
ANEXO V - Modelo de proposta de preços e Termo de Referência
Prefeitura de Municipal de Constantina

Comissão Permanente de Julgamento e Licitações

Pregão Presencial nº 17/2022
Objeto: 
Contratação de empresa para Recadastramento Imobiliário Municipal, Planta de Valores, Plano Diretor e implantação de software de Georreferenciamento com licença de uso, com integração ao Cadastro Imobiliário Municipal, capacitação, treinamento e assessoria para técnicos da Prefeitura envolvidos na execução dos trabalhos.
Será implantado um SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS WEB, para gestão do cadastro imobiliário, sendo este integrado ao banco de dados tributário em uso no Município.

1) ESCOPO DO PROJETO:

Modelagem, Desenvolvimento e Implantação de Sistema de Informação Geográfica com Integração ao Cadastro Imobiliário Municipal;

a. Implantação do SIGWEB atualizando toda a base cartográfica (mapas) da área urbana do Município;

b. Integração com o banco de dados tributário em uso;

c. Aerofotogrametria com entrega de imagem aérea atualizada dentro do período contratual;

d. Entrega de imagem 360 graus (visão a rua) das vias do perímetro urbano;

e. Vetorização de todas as áreas edificadas com através da imagem;

f. Identificação de todos os lotes onde a área do desenho seja diferente da área cadastrada no banco de dados do cadastro técnico municipal;

2. Serviço de atualização cadastral imobiliária;

a. Levantamento de campo realizado por equipe da contratada com a finalidade de medição das unidades;

b. Integração do serviço de campo com o PORTALGEO para gestão e acompanhamento do fiscal diariamente;

3. Licença de uso e manutenção mensal corretiva e adaptativa;

4. Planta Genérica de Valores 

5. REURB
DESCRIÇÃO RESUMIDA DOS SERVIÇOS
Modelagem e implantação.

Será implantado um SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS WEB, para gestão do cadastro imobiliário, sendo este integrado ao banco de dados tributário em uso no Município.

        Faz parte da implantação a entrega e ortofoto aérea, com qualidade para pontuar os postes de iluminação pública, para conseguir vetorizar a área construída, e ainda, a entrega do imageamento 360 graus (visão da rua / street view), útil para verificar as condições da via, lado que passa o posteamento, se tem árvore sob as linhas de transmissão, se tem asfalto, placas de sinalização, etc.


E ainda, o SIGWEB também irá servir para realizar todo o processo, sendo depositado as imagens tanto a área como a 360 graus das vias urbanas, como também camada com a vetorização das edificações identificadas pela imagem aérea. E ainda camada identificando as unidades com área divergente entre imagem aérea e banco de dados tributário.

        
Serão levantados em campo apenas as unidades que tiverem a área divergente entre a imagem aérea e a área do banco de dados tributário, e ainda não serão levantados em campo os lotes vagos, os lotes públicos de uso do Município, do Estado ou da União e por fim as demais unidades que o Município julgar desnecessário como isentos, imunes etc.

        
O SIGWEB deverá permitir identificar e acompanhar em tempo real o levantamento de campo realizado com dispositivos móveis integrados, sendo possível identificar as unidades que já foram associadas, as que já foram visitadas em campo, as que já tiveram a área atualizada, etc.

Este sistema será parametrizado para emitir as consultas de viabilidade técnica para construção civil, para parcelamento do solo e ainda para abertura de estabelecimento comercial.

        
Estará disponível outros módulos como o de Iluminação pública, patrimônio público, arborização pública, meio ambiente, etc. para utilização do Município conforme necessidade.

A Implantação do SIGWEB, que abrange a atualização da cartografia, com unificações, subdivisões e loteamentos novos. A associação das geometrias com o os registros do banco de dados tributário e a hospedagem da solução em datacenter próprio.

1 – SIGWEB – SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS

Modelagem, Desenvolvimento e Implantação de Sistema de Informação Geográfica com Integração ao Cadastro Imobiliário Municipal;

· Implantação do SIGWEB (Sistema de Informações Geográficas na WEB) atualizando toda a base cartográfica (mapas) da área urbana do Município;

· Integração do Cadastro Municipal (sistema de gestão tributário em uso no Município) com o SIGWEB;

· Georreferenciamento das parcelas (lotes), loteamentos, bairros e ruas.

· Permite a unificação e sub-divisão de parcelas diretamente no sistema, mantendo o Cadastro Territorial sempre atualizado;

· Permite a fácil inclusão de camadas georreferenciadas de diversas fontes, como Saúde, Educação, Meio Ambiente, Planejamento, Imagens ortorretificadas, etc..;

· Permite a localização da parcela pelo número de cadastro, endereço, loteamento quadra e lote etc…;

· Organização da cartografia e cadastro técnico municipal, facilitando a localização de erros;

· Gerenciamento e controle de acesso aos elementos do sistema, através de perfil de usuários;

· Permite impressão de parcelas e quadras selecionadas;

· Realiza a gestão georreferenciada da atualização cadastral das unidades imobiliárias levantadas em campo, através de cores e dados estatísticos em tempo real.

· Implantação de módulos de consulta de viabilidade, Arborização e Iluminação Pública. 

· Implantação do módulo de consulta prévia para edificação, parcelamento do solo e estabelecimento comercial, cruzando informações do zoneamento com a lei de uso de solo em vigor no Município, emitindo eletronicamente a consulta;

· Módulos:

· Módulo Imobiliário

· Módulo de Consulta de Viabilidade

· Módulo de Estoque para iluminação pública

· Módulo de Iluminação Pública

· Módulo de Arborização

· Módulo de Gestão do Cadastro Social

· Numeração predial

· Gestão de cemitérios

· Módulo de Gestão do GeoCidadão

* Funcionalidades do sistema conforme Anexo I – Termo de Referência.

1.1 – Aerofotogrametria com Fornecimento de Imagem aérea – 700 hectares – Perímetro Urbano  
· A empresa contratada deverá fornecer uma imagem georreferenciada e ortorretificada. Deverá ser coletado pontos de controle em campo através de GPS de alta precisão, a fim de corrigir qualquer possível deslocamento de imagem e garantir eficácia no georreferenciamento do produto gerado;

·  A cobertura aerofotogramétrica deverá abranger a área indicada (aproximadamente 7000 Ha) com GSD (Ground Sample Distance) de 10 cm ou melhor, que permita a elaboração de plantas planimétricas cadastrais e ortofotocarta na escala de impressão 1:1.000;

· Não serão aceitas imagens geradas registrando a presença de neblina, fumaça, poeira, nuvens ou sombras de nuvens; 

· Não serão tolerados efeitos de arrastamento ou de reflexão solar em lâminas d ́água ou coberturas metálicas que prejudiquem a interpretação das imagens;

· As imagens nativas deverão ser processadas a partir de sua resolução radiométrica original e exportadas para o formato TIFF (Tagged Image File Format) sem compressão, sem degradação, utilizando técnicas de processamento digital de modo a melhorar a qualidade, contraste e a uniformidade de cores para toda a área recoberta; 

· As imagens deverão ser tratadas de forma a ajustar o histograma e minimizar as discrepâncias de brilho, saturação e contraste em regiões distantes da imagem (entre faixas do voo e entre as fotografias sequenciais de uma mesma faixa de voo);

· Os produtos do recobrimento aerofotogramétrico deverão ser entregues em formato digital, em mídia tipo HD externo, padrão USB; 

· A geração do mosaico, resultado da união de duas ou mais imagens, com a finalidade de gerar uma única imagem homogênea, deverá apresentar sobreposição perfeita das partes da imagem, ou seja, sem distorção nem tarjas pretas; 

· As imagens devem ser entregues mosaicadas, ou seja, todas as partes devem ser unidas gerando uma única imagem; 

· Os Produtos cartográficos deverão estar na escala 1:1.000 atendendo o PEC (Padrão de Exatidão Cartográfico) com classificação “A”. Em conformidade com o que estabelece o Capítulo II do Decreto - Lei nº 89.817, de 20 de junho de 1984 – a qual trata das Normas Técnicas da Cartografia Nacional.

· Deverá ser possível identificar as edificações, muros e divisas de cada imóvel sobre a imagem. Portanto, ela deverá ter resolução espacial de 0,10cm GSD ou melhor.

· A imagem deverá ser coletada durante a fase inicial do projeto, conforme cronograma, carregada no SIG para visualização das edificações para auxiliar no recadastramento executado em campo e acompanhamento dos serviços pelo fiscal do contrato.

· Serão fornecidos arquivos em meio digital, editáveis em Autocad Civil como: Ortomosaico georreferenciado, arquivo de nuvem de pontos, modelo digital de terreno (MDT), mapa com as curvas de nível do terreno, modelação 3d da área para melhor compreensão e interpretação das imagens; 

· Imagem georreferenciada em .KMZ para visualização no Programa Google Earth; 

1.2 Entrega de uma imagem 360 graus

A empresa deverá coletar as imagens em campo através de uma câmera 360º de todas as vias contidas dentro do perímetro urbano do município. Após serem coletadas as imagens deverão ser renderizadas em 5k (qualidade) e em extensão .JPEG. E ainda, deverá ser feito o upload das imagens renderizadas, 5.2k de qualidade para o SIGWEB. Deverá ser configurado uma view no GeoServer dessas imagens para que após isso, seja possível criar uma nova configuração Web Map Service WMS dessas imagens e hierarquizadas por categoria para ser representadas dentro do sistema, obtendo como resolução final da imagem em 5120 x 2560. O Sigweb deverá apresentar camada específica das imagens 360 graus.

1.3 - Serviço de vetorização das unidades imobiliárias através de imagem e comparação com a área cadastrada.


Este serviço consiste no processo de identificação, vetorização, comparação de área das edificações vetorizadas com a área existente no banco de dados do cadastro imobiliário do Município de até 5.000 unidades.

Com a vetorização de todas as edificações será possível identificar os imóveis que precisam de visita em campo para atualização cadastral imobiliária. Nesse processo deverá ser identificado junto com os técnicos da prefeitura os imóveis que tem projeto aprovado, prédios, ou outros tipos de imóveis que devam ficar de fora da atualização em campo para maximizar o resultado do serviço.

1.4 - Serviço de atualização cadastral imobiliária com visitação em campo com medições in-loco;

O Levantamento georreferenciado das edificações deverá ser obtido através de medições em campo, não sendo admitida a utilização de medidas oriundas de vetorização sobre Ortofotocartas ou outro procedimento equivalente visando o desconto dos beirais sem a devida medição in loco.

O projeto de cadastramento e recadastramento imobiliário prevê a análise de dados, cadastramento e recadastramento, através de ambiente Palmtop com medições a campo, e com apoio de imagens aéreas, com as seguintes especificações técnicas;

· Considera-se, para esta etapa, o levantamento cadastral de até 5.000 unidades.

· O projeto de cadastramento e recadastramento imobiliário prevê a análise de dados, cadastramento e recadastramento, através de ambiente Palmtop com medições a campo, e com apoio de imagens aéreas;

· Levantamento de Dados dos contribuintes;

· Confrontação e atualização dos dados do novo BCI fornecido pelo Município;

· Verificação e medição in loco de cada unidade (lote por lote e prédio por prédio), atualizando-os em todos seus aspectos cadastrais constantes no BCI:

· Cadastramento de todas as áreas novas, sejam prediais ou territoriais situadas dentro do perímetro urbano do município;

· Aplicação de uma metodologia informatizada (Palm) na coleta de dados georreferenciados e desenhos in-loco dos croquis que representam as plantas baixas das edificações, geograficamente localizados nos terrenos e integrados às fotos de fachadas, para atualização e complementação de bases cartográficas existentes; Conferência da numeração predial fornecida pela Prefeitura Municipal, para fins de atualização de endereço junto ao cadastro imobiliário urbano;

· Identificação nas faces de quadras dos serviços visíveis e mensuráveis, de acordo com o Boletim de Cadastro de Logradouros (tipo de pavimentação, serviços públicos,  desde que visíveis e mensuráveis);

· Atualização dos mapas de cada quadra, representando os lotes e prédios, utilizando a mesma convenção dos desenhos já existentes;

· Tomada da fotografia de fachada dos imóveis, sendo que cada unidade deverá possuir, no mínimo, 01 fotografia.

· Quando não for possível proceder com a medição in-loco, deverá constar no croqui e posteriormente no banco de dados, o motivo: para que seja programado o retorno ao local conforme o caso. Deverão ser programadas equipes para trabalhar aos sábados quando necessário, a fim de revisar os locais em que os proprietários estavam ausentes. Cumpridos os procedimentos nos casos onde ocorrer a ausência do responsável ou o impedimento da equipe responsável pelo levantamento, a área construída será estimada a partir de elementos interpretados através das imagens e outras informações existentes;

1) proprietário ausente, 

2) não autorizado pelo proprietário

3) edificação não habitada 

*As pessoas que trabalharão em campo, “in loco”, estarão uniformizados e devidamente identificados por crachá impresso com seu nome, identificação da empresa e telefones da Prefeitura, para possível consulta por parte do entrevistado.

1) Entende-se como Unidade Imobiliária:

- O lote sem Edificação;

- O lote com edificações (unidades), classificadas conforme sua Tipologia e Padrão Construtivo, formando o conjunto unifamiliar; 

- A unidade construída que se destine a outra atividade, como indústria, serviço, comércio, etc, ou ainda, imóveis independentes dentro de um condomínio, seja horizontal ou vertical;

- Cada uma das unidades (salas, lojas, dentro de um conjunto comercial).

1.5 - Licença de uso de software e manutenção Mensal Corretiva e Adaptativa do Sistema

A manutenção contempla a identificação de pontos falhos e eliminação de defeitos de códigos de funcionalidades do sistema implantado, bem como a identificação, proposição e realização de ações de manutenção preventiva, visando prevenir a incidência de erros e problemas futuros. 

Contempla a adequação das funcionalidades dos sistemas as novas regras de negócio, a nova legislação, a novas tecnologias ou melhoria da qualidade do sistema. 

O valor da manutenção deve ser mensal, iniciado após a implantação, e com prazo de 12 meses, havendo possibilidade de prorrogação conforme interesse da contratante.

A cada renovação pelo período de 12 meses o Município receberá uma ortofoto da área urbana atualizada;
1.6 – Atualização e Revisão da Planta Genérica de Valores (PGV)

Elaboração de uma nova planta de valores para IPTU e servir de base para ITBI determinando o cálculo dos valores venais do setor imobiliário do Município. Estabelecer a Justiça Tributária.

· Apoio na implantação de uma nova metodologia para avaliação dos valores venais;

· Análise dos mapas municipais (pavimentação, esgoto, transporte coletivo, sócio-econômica, tipologia construtiva) existentes ou a serem estruturadas pela Prefeitura Municipal;

· Criação de uma Comissão de avaliações, de forma a permitir a revisão permanente das PGVs, bem como para instruir a cobrança do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, ao longo do período;

· Apoio a Comissão para elaboração das Plantas de Valores Genéricos (Terrenos e Edificações), para fins de cobrança do IPTU e ITBI para o ano seguinte, através da determinação de valores unitários de terrenos por face de quadra e de edificações por tipologia, de acordo metodologia existente na Prefeitura;

· Projeto de Lei para Calculo do IPTU/ITBI a ser enviado para Câmara de Vereadores para Aprovação;

· Explanação à Câmara de Vereadores.

· Simulação da Carga Tributaria, juntamente com a comissão formada, verificar os valores de IPTU cobrados em relação à nova Planta de Valores e Fórmula de Cálculos a ser implantada;

· Mapa Temático com Identificação dos valores de quadras no mapa cedido pela Prefeitura identificando as áreas ou faces de quadras de diferentes valores;

*Este trabalho busca atingir os Graus I, II e III de Fundamentação e Precisão para avaliação de lotes, glebas e terrenos, segundo a NBR – 14653-2 – Norma Brasileira para Avaliação de Imóveis da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas.

1.7 – Plano Diretor Municipal

Apoio na elaboração dos seguintes códigos, os quais farão parte do Plano Diretor do Município:

1.1 Apresentação e explanação dos códigos abaixo, devidamente elaborados, os quais serão estudados e adaptados à realidade do Município:

1 - Diretrizes Gerais;

2 - Código de Edificações;

3 - Código de Fracionamento do Solo Urbano;

4 - Código de Posturas;

5 - Código de Ocupação do solo urbano.

6 - Palestra à câmara de vereadores;

7 - Palestra à comunidade;

8 - Palestra ao conselho do Plano Diretor.

1.2 Mapas temáticos que farão parte do plano Diretor Municipal;

1- Mapa Municipal

2- Mapa de Bairros

3- Mapa da Densidade Populacional

4- Mapa do Uso do Solo

5- Mapa dos Vazios Urbanos

6- Mapa do Sistema Viário

7- Mapa de Ocupação do Solo Urbano

8- Mapa de Zoneamento

Além dos códigos que serão elaborados pelo conselho do plano diretor com nossa consultoria é necessário:

· Palestras à comunidade;

· Palestras ao conselho do Plano Diretor;

· Palestra à câmara de vereadores;

· Elaboração dos mapas temáticos.

Obs: Toda a operacionalização será do conselho do plano diretor, no tocante à definição de políticas, ouvidos os órgão técnicos e de consultoria.

Além das visitas regulares, a Empresa, durante os 08 meses manterá a estrutura (internet, telefone e fax, bem como o corpo técnico para dirimir dúvidas, dar consultoria necessária ao bom andamento dos serviços).

1.8 – Geração da base cartográfica (Mapeamento Cartográfico Digital)

Nesta etapa, utiliza-se a imagem aérea ortorretificada e georreferenciada, para a produção dos seguintes planos de informação:

Em escala 1:5000, extraído da imagem:
· Atualização do mapeamento de quadras, com sua respectiva codificação;

· Mapa digital de bairros (de acordo com as informações a serem fornecidas, através de leis municipais);

· Mapa Temático do Parcelamento do solo e estabelecimentos comercias, cruzando informações do zoneamento com a lei de uso de solo em vigor no Município para consulta eletrônica;

· Identificação de áreas destinadas a Regularização Fundiária;

· Localização do Patrimônio Público Imobiliário;

· Numeração predial;

· Sistema Viário;

· Delimitação do Perímetro urbano;

· Definição e codificação de logradouro e suas secções; 

· Curvas de Nível 1m de todo Perímetro urbano;

1.9 – Capacitação de recursos humanos – Treinamento 

Treinamento é fundamental para que a própria Prefeitura consiga constantemente manipular e atualizar a base de dados e Mapeamento:

· Capacitação de pessoal para gestão e atualização das informações do SIG, com aulas presenciais através de eventos técnicos práticos realizados pela equipe de técnicos da Empresa. 

· O treinamento deverá ser pré-agendado com o Fiscal do Contrato, pré-agendado e com duração de no mínimo 16 (oito) horas.

· Treinamento para atualização da cartografia, para os servidores que atuarão diretamente nos trabalhos de campo e fiscalização de forma presencial.

· Treinamento para capacitação do quadro de técnicos da Prefeitura, envolvidos no projeto, na operacionalidade dos aplicativos, na aplicação da metodologia;

1.10 – REGULARIZAÇÃO FUNDIARIA - REURB

A empresa deverá fazer o levantamento de campo de 400 lotes que serão destinados a Regularização Fundiária. Tais áreas serão indicadas pela Prefeitura Municipal, onde deverão constar os seguintes itens;

1) A empresa deverá fazer o levantamento de campo de até 400 lotes que serão destinados a Regularização Fundiária. 

a) Atualização do mapeamento de quadras, com sua respectiva codificação;

b) Mapa digital de bairros (de acordo com as informações a serem fornecidas, através de leis municipais);

c) Memorial Descritivo das Matrículas em Nome do Município Objeto da regularização;

d) Levantamento Planimétrico das áreas a serem Regularizadas;

e) Croqui de Localização das áreas citadas acima;

f) Memorial Descritivo das áreas; 

g) Croqui de Localização das áreas 
h) Memorial descritivo das áreas remanescentes;

i) Croqui de Localização das áreas remanescentes;

j) Preenchimento dos dados referentes ao cadastro Imobiliário com o preenchimento dos BCI´s;

k) Apoio a Administração para encaminhamento da Realização Fundiária ao Registro de Imóveis;
l) Mapa Temático das áreas;

m) Apoio Jurídico para encaminhamento dos processos de Regularização;

2) Plantas individuais de situação/localização;

Deverá ser elaborada uma planta em escala adequada para cada imóvel objeto de regularização fundiária, representando a área abrangida pela(s) faixa(s) de domínio considerada(s) e identificando a linha correspondente à faixa não edificante e eventuais benfeitorias ou edificações existentes sobre ela. Nestes desenhos, deve constar, no mínimo: 

a) Eixo da via; 

e) Identificação da cerca existente; 

i) Localização e identificação dos confrontantes e área(s) remanescente(s) do imóvel; 

j) Localização das benfeitorias; 

k) Identificação de confrontantes e indicação do norte; 

l) Coordenadas georreferenciadas de todos os vértices da poligonal, com indicação do datum e do sistema de projeção utilizado; 

Croqui das edificações: a planta de regularização deve apresentar o croqui e identificação do tipo de edificação tal qual permita a adequada avaliação da benfeitoria. 

Relatório fotográfico: deverão ser apresentadas fotografias, tanto da área de terras quanto das edificações e demais benfeitorias a serem objeto de regularização fundiária. 

Memorial Descritivo: deverá ser apresentado o memorial que descreva perfeitamente cada uma das áreas que serão objeto de regularização fundiária, assinalando todas as distâncias entre os vértices que formam suas poligonais, bem como os respectivos azimutes, confrontantes e coordenadas georreferenciadas dos vértices, com indicação do datum e do sistema de projeção utilizado.

Levantamento deverá estar concluído até dezembro/2022 para lançamento IPTU 2023.
*** A licença de uso do software inicia o pagamento 30 dias após a implantação e a cada renovação pelo período de 12 meses, o Município será contemplado com imageamento 360º das vias do Perímetro urbano atualizada, para fazer um novo comparativo.
	Valores máximos a aceitos.

	Item
	Serviço
	Qtde
	R$ Unitário
	R$ Total

	1
	Aerofotogrametria com ornecimento de imagem aérea de resolução de 10 cm atualizada, corrigida e ortorretificada da área urbana do Município; Imageamento 360 graus das vias do perímetro urbano; 
	700 Ha
	49,00
	34.300,00

	2
	Serviço de vetorização das unidades imobiliárias através de imagem e comparação com a área cadastrada. (serviço/unidade)
	5.000
	1,00
	5.000,00

	3
	Serviço de atualização cadastral imobiliária com visitas e medições em campo. (serviço/unidade)
	5.000
	30,00
	150.000,00

	4
	Planta de Valores 
	1
	10.000,00
	10.000,00

	5
	REURB
	400
	300,00
	120.000,00

	6
	PLANO DIRETOR
	1
	32.000,00
	32.000,00

	6
	Licença de uso de software e manutenção Mensal Corretiva e Adaptativa do Sistema, com hospedagem na nuvem***
	12
	5.000,00
	60.000,00

	7
	Modelagem e Implantação de Sistema de Informação Geográfica com Integração ao Cadastro Imobiliário Municipal, 
	01
	35.000,00
	35.000,00

	
	
	
	Total:
	R$ 446.300,00


Validade da proposta 60 dias.
A empresa (Razão Social da Licitante), CNPJ (número), sediada na Rua ________, nº ____, (Bairro/Cidade), através de seu Diretor ou Representante Legal, Sr.________________________ 

CPF nº___________ RG nº ______________, apresenta a seguinte proposta resumida, conforme edital.
_________________, em _______ de _____________ de 2022.
[Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal]
Dados da Empresa:

Razão Social e Carimbo do CNPJ
2. DA PROVA DE CONCEITO 
6.1 A LICITANTE que oferecer a melhor proposta, antes de ser homologada como vencedora, deverá demonstrar para uma Comissão Avaliadora designada pela PREFEITURA de forma a comprovar que o SISTEMA ofertado atende aos requisitos descritos neste Termo de Referência. 

6.2 A apresentação e homologação da solução será feita na data prevista para abertura dos envelopes, na fase de habilitação, no Departamento de Licitações onde será disponibilizado ambiente com internet 

6.3 A LICITANTE deverá disponibilizar representante técnico qualificado para operar os aplicativos e realizar as operações demandadas pela Comissão Avaliadora, relativos à amostra. 

6.4 A demonstração do SISTEMA deverá ser realizada em infraestrutura na nuvem ou em equipamentos da LICITANTE, a qual deverá disponibilizar massa de dados necessárias às comprovações dos atendimentos aos requisitos requeridos. 

6.5 A PREFEITURA disponibilizará um link de dados (internet) de pelo menos 05 Mb à LICITANTE para a demonstração. 

6.6 A prova de conceito será realizada nas instalações da PREFEITURA, e terá duração máxima de 04 (quatro) horas, sendo que durante este período a LICITANTE poderá proceder com a correção de funcionalidades que, porventura, apresentem erros durante sua demonstração. 

6.7 Para cada requisito e funcionalidade expressa nesta documentação, a LICITANTE deverá realizar operações completas (entrada de dados, gravação e consulta) no SISTEMA e demonstrar se os registros foram efetivamente armazenados, na data e hora da realização da prova. 

6.8 Todos os requisitos funcionais descritos no edital deverão ser demonstrados pela LICITANTE a comissão avaliadora. 

6.9 Será aceito o SISTEMA em cuja demonstração fique evidenciado o atendimento a, no mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) dos requisitos funcionais constantes nesse edital. Os itens eventualmente que não ficarem comprovados deverão ser implementados pela CONTRATADA sem ônus para a PREFEITURA, até a entrada em produção do SISTEMA, ou com prazo máximo de 120 dias após assinatura do contrato. 

6.10 Caso o percentual mínimo de atendimento para aceitação da amostra não seja atingido, a proposta será recusada e a LICITANTE desclassificada, sendo convocada a segunda classificada no certame para a demonstração. E assim sucessivamente até que se conclua o final do processo de seleção, com a homologação pela Comissão. 

6.11 Às demais licitantes participantes do procedimento licitatório, se julgarem oportuno, poderão acompanhar a realização da prova de conceito, observando aos seguintes critérios: 

a) Inscrição limitada a 2 (dois) representantes por LICITANTE, designada para acompanhamento da prova de conceito; 

b) O acompanhamento aos trabalhos permitirá a formulação de questionamento escrito e entregue ao Coordenador da Prova de Conceito. 

6.12 Aplica-se à equipe da LICITANTE e aos inscritos o disposto na legislação de licitações quanto à participação nos trabalhos, de modo a evitar tumultos ou atrasos na realização da prova de conceito. 

6.13 A LICITANTE deverá assumir os custos envolvidos com a elaboração de sua proposta para a participação no processo licitatório, inclusive para realização da prova de conceito, sem nenhum direito a indenização mesmo que venha a ser desclassificada do certame. 

TERMO DE REFERENCIA 
CARACTERÍSTICAS BÁSICAS E OBRIGATÓRIAS DO SIG WEB:
A solução WEB pretendida, deverá estar disponível a todos os usuários, de forma que seja possível a execução de funções de SIG neste ambiente, proporcionando acesso a todos os setores da prefeitura, para a gestão administrativa e ao público em geral, com controle seletivo de acesso às informações do geoprocessamento e cadastros.
 
Através deste sistema, pretende-se ter uma visão permeável das informações junto à administração através de uma ferramenta de fácil difusão para disponibilizar o acervo de informações cartográficas e urbanas de forma prática e simplificada.
     

1 CARACTERÍSTICAS GERAIS: 

1. O sistema de informação geográfica deverá funcionar em ambiente WEB e ter suporte aos principais navegadores de internet atualmente disponíveis, no mínimo, Microsoft Edge, Mozilla Firefox e Google Chrome; 

2. Deverá permitir a visualização de mapa georreferenciado; 
3. Possuir seletor de mapa base (ortofoto, imagem de satélite, base cadastral, etc.); 

4. Deverá ter a possibilidade de habilitar e desabilitar camadas de mapas temáticos, onde serão divididas e organizadas por área específica ou tema; 

5. Deverá exibir a coordenada geográfica da posição desejada através do posicionamento do mouse sobre o mapa; 

Ao navegar no mapa, a barra de escala de visualização deverá estar sempre visível, representando as mesmas escalas definidas pelos serviços de mapa; 

6. Deverá permitir a navegação de mapas com recursos de ampliação (zoom in), redução (zoom out), arrastamento do mapa (pan), ampliação e redução com uso do “scroll” do mouse (zoom in/out); 

7. Deverá possuir controles de visualização automática (por nível de proximidade) dos componentes cartográficos do mapa; 

8. Deverá permitir ao usuário a realização de medições de distâncias entre dois ou mais pontos, como também, medições da área diretamente no mapa. Deverá Permitir visualizar o perfil do terreno (altimetria); 

9. Deverá permitir navegar, selecionar e identificar no mapa a parcela referente ao imóvel, visualizando todas as informações autorizadas pelo Município, referente a parcela e suas unidades imobiliárias; 

10. Deverá Permitir a impressão de croqui de localização do imóvel previamente selecionado; 

11. Deverá Permitir a pesquisa e localização de todos os elementos geográficos que possuam dados (bairro, loteamento, quadra, lotes, logradouro, etc…), através de uma barra geral de consulta que organiza o resultado da pesquisa de forma categorizada; 

12.Deverá permitir acompanhamento georreferenciado das atividades do cadastramento e recadastramento imobiliário, identificando e quantificando graficamente as parcelas imobiliárias pendentes de visita, visitadas, recadastradas, etc.; 
13. O sistema deverá permitir a configuração de camadas a serem utilizadas dentro dos aplicativos móveis. 

14. O Sistema Corporativo deverá ser único, e operar através de navegador de internet, não admitindo-se que as funcionalidades de Edição Cartográfica utilize sistema/software desktop. 

CONTROLE DE ACESSO DE USUÁRIOS 
15. Deverá permitir login de usuário através de usuário e senha o qual estará atribuído a um perfil para o controle seletivo de acesso de informações cadastrais, pesquisas e manutenção; 

16. O sistema deverá permitir ao usuário registrar-se para obter acesso às funcionalidades que necessitam de identificação; 

17. Gerenciador do sistema no ambiente Web para a gestão de usuários e perfis; 
18. Configuração do sistema para acesso seletivo aos dados através de usuário administrador; 

19. Permitir atribuir a um usuário do sistema ser administrador dando acesso total a eventos, atributos e menus. 

MÓDULO IMOBILIÁRIO 
20. Deverá permitir a manutenção (inserção, atualização e remoção), incluindo consultas e relatórios em formatos XLS, PDF, CSV e XML das seguintes entidades: 

o Pessoa (Proprietário); 

o Bairro; 

o Logradouro; 

o Boletim de Informação Cadastral (BIC); 

o Loteamento; 

o Quadra; 

o Lote; 

o Unidade Imobiliária (Edificações). 

21. Deverá permitir a associação dos elementos geográficos ao cadastro imobiliário do SIG das seguintes entidades: 

o Bairro; 

o Logradouro; 

o Loteamento; 

o Quadra; 

o Lote; 

o Unidade Imobiliária (Edificações). 

22. O lote deve possuir no mínimo campos como código, testada principal, secundária e área; 

23. O cadastro do lote deve: 
o Permitir a atribuição do Logradouro e Bairro; 

o Permitir a atribuição Loteamento e Quadra; 

o Permitir a atribuição dos dados territoriais, conforme BIC. 

24. Deverá permitir gerar memorial descritivo contendo: dados do imóvel; o mapa com a identificação dos vértices e as medidas das arestas; a descrição do perímetro contendo azimutes, distâncias e confrontantes; e as coordenadas de cada vértice. O documento deverá ser gerado no momento da requisição e em formato PDF. 

25. A unidade imobiliária deve possuir no mínimo campos como cadastro imobiliário, inscrição imobiliária, face de quadra, área construída, tipo de unidade (público, privado, etc), finalidade (saúde, administração, educação, etc) e o código da unidade; 

26.Permitir a exibição dos patrimônios públicos no mapa do SIG WEB identificados de acordo com sua finalidade; 

27. Permitir a exibição dos dados do patrimônio público ao selecionar no mapa do SIG WEB, incluindo os documentos digitalizados; 

28. O cadastro da unidade imobiliária deve: 
o Permitir a atribuição do Loteamento, Quadra e Lote; 

o Permitir a atribuição do proprietário ou morador; 

o Permitir a atribuição do Logradouro e Número Predial; 

o Permitir a atribuição dos dados prediais, conforme BIC; 

o Permitir a inclusão de documentos digitalizados e imagens. 

29. Deverá permitir a manutenção (inserção, atualização e remoção) de mapas temáticos de fontes WMS do sistema e fontes WMS externas, onde o cadastro destes mapas devem ser hierarquizados por categoria; 

30.Deverá possuir mapa cartográfico nas telas onde a entidade possua relacionamento com elementos geográficos, tais como: Bairro, Logradouro, Loteamento, Quadra, Lote e Unidade Imobiliária (Edificação), para permitir navegar, identificar e medir os elementos cartográficos conforme necessidade; 

31. Ao selecionar um registro na tabela de resultado de pesquisa, em “cases” de entidades com vinculação cartográfica. O sistema deverá localizar, posicionar e identificar o elemento no mapa; 

32. Deverá permitir importação de dados referente ao cadastramento e recadastramento imobiliário, incluindo fotos de fachada e demais documentos, a partir de arquivo gerado pelos dispositivos móveis, utilizados para o cadastramento e recadastramento imobiliário; 

33. Deverá permitir a vetorização, medição e registro de áreas de edificações irregulares, nas parcelas territoriais, diretamente no mapa do SIG WEB com uso de uma camada de ortofoto do Município; 

34. Deverá permitir a emissão de notificação de irregularidade de edificação, de construções irregulares que foram previamente registradas, conforme descrito no item anterior; 

35. Deverá permitir a visualização panorâmica da rua (Street View), através do Google Maps integrado ao SIG WEB. 

MÓDULO DE EDIÇÃO CARTOGRÁFICA: 
36. Possuir ferramenta de precisão (snap), no mínimo para fim de linha/ polilinha ou ponto (endpoint) e meio de linha/ polilinha (midpoint); 

37. Possuir ferramentas de desenho: rotação, mover, espelhar, clonar, dividir e unir. 

38. Possibilidade de adicionar/excluir linhas guia para auxiliar no desenho da geometria. 

39. Possuir ferramenta de buffer (expandir ou contrair uma geometria paralelamente conforme o valor determinado pelo usuário). 

40. Possibilidade de acrescentar camadas vetoriais ou raster para apoio nas operações cartográficas 

41. O sistema deverá possibilitar o desenho de linhas de forma ortogonal a partir de uma linha base. 

42. Incluir/alterar/excluir e geocodificar Logradouro (salvando no Banco de Dados a geometria, o código, o nome e o bairro que o mesmo pertence, 

43. Incluir/alterar/excluir e geocodificar Seções (salvando no Banco de Dados a geometria, o código, nº inicial e final, CEP, Logradouro, Bairro, Quadra e Loteamento a qual ela pertence; 

44. Incluir/alterar/excluir e geocodificar Lote (salvando no Banco de Dados a geometria, inscrição imobiliária (Distrito, Setor, Quadra e Lote), área do Lote, testada (s) com seus respectivos Logradouro e Seção, ocupação do Lote (Baldio ou Construído) e Situação na Quadra (meio de quadra, esquina ou encravado)) 

45. Incluir/alterar/excluir e geocodificar Unidade/Edificação (salvando no Banco de Dados a geometria, inscrição imobiliária (Distrito, Setor, Quadra, Lote, Edificação/ Unidade), área da Edificação/ Unidade, Tipo de Edificação/ Unidade, Pavimento da Unidade), 

46. Incluir/alterar/excluir e geocodificar Zoneamento (salvando no Banco de Dados a geometria, Código do Zoneamento, área do zoneamento, cor do zoneamento (conforme Mapa aprovado em Lei)

47. Realizar Desmembramentos (todos os procedimentos de cadastro envolvidos no desmembramento devem estar presentes e atualizados ao fim do processo, como atualização da área do Lote, Testada, Área Total Construída, Total de unidades) 

48. Realizar Unificação de Lote (atualizar geometria, área construída, área total construída, número de unidades no Lote, e demais informações do BIC; 

49. Visualização do histórico de alterações cartográficas (demonstrando o Croqui do mesmo antes e após as alterações); 

50. O sistema deverá permitir a criação de geometrias pela coordenada XY de cada vértice. 

51. O sistema deverá permitir a criação de geometrias por azimutes, (ao entrar com coordenadas XY inicial e após o azimutes de distância de cada aresta; com possibilidade de obter o XY inicial clicando no mapa), 

MÓDULO DE CONSULTA DE VIABILIDADE: 
52. Deverá permitir a visualização, reimpressão e controle das consultas de viabilidade emitidas pelo sistema; 

53. Deverá emitir consulta de viabilidade de parcelas territoriais que demonstre os parâmetros para a construção de edificações; 

54. Deverá emitir consulta de viabilidade de parcelas territoriais que demonstre os parâmetros para parcelamento do solo; 

55. Deverá emitir consulta de viabilidade de parcelas territoriais para definição da possibilidade de abertura de estabelecimentos comerciais conforme a classificação nacional de atividades econômicas - CNAE; 

56. Deverá permitir a busca da atividade econômica através do código do CNAE ou da descrição através de função de auto completar. 

57. O sistema deverá criar um código de verificação/autenticação único e não sequencial para cada consulta emitida. 

MÓDULO DE ESTOQUE PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA: 
58. Deverá permitir a manutenção (inserção, atualização e remoção), incluindo consultas e relatórios em formatos XLS, PDF, CSV e XML das seguintes entidades: 

1.Estabelecimento; 

2. Produto; 

3. Marca Comercial (Fabricante e Embalagem); 

4. Fabricante; 

5.Fornecedor; 

6. Embalagem (Quantidade e Unidade de Medida); 

7. Unidade de Medida de Apresentação; 

8. Família de Produto; 

9. Locais de Estoque (Locais por estabelecimento); 

10. Tipo de Estoque; 

11. Operações Internas para Movimentação de Estoque. 

60. Permitir inserção de nota de entrada de produto, através de operação interna de entrada, previamente configurada no sistema, para movimentação do estoque em seu devido local e tipo de estoque; 

61. Permitir o controle de estoque (locais e tipo de estoque) por lote ou número de série, mantendo consistente o estoque de produtos (lâmpadas, luminárias, reatores, entre outros) através das diversas operações internas de entrada e saída configuradas e que movimentam estoque; 

62. Permitir a realização de transferência de estoque de produtos entre os diversos locais e tipos de estoque cadastrado no sistema; 

63. Emitir relatórios de movimentação de estoque por período, produto, lote, locais e tipo de estoque; 

64. Emitir relatório de saldo geral e por lote filtrado por local e tipo de estoque, produto e família; 

65. Emitir relatório de garantia de produto filtrado por local e tipo de estoque, produto e família. 

MÓDULO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
66. Deverá permitir a manutenção (inserção, atualização e remoção), incluindo consultas e relatórios em formatos XLS, PDF, CSV e XML das seguintes entidades: 

1. Poste; 

2. Itens de Produto para o Poste (reator, lampada, luminária, etc) com possibilidade de identificar o lote de estoque do item; 

3. Tipos de Defeito; 

4. Equipe de Manutenção; 

5. Ordem de Serviço; 

67. Os postes devem possuir no mínimo campos como código (classificado por região), endereço (logradouro e número predial do qual o poste se encontra em frente) e tipo do poste (ornamental, concreto, etc); 

68. Permitir que o usuário liste os registros dos postes em forma de tabela e o sistema automaticamente posicione e identifique no mapa localização geográfica do poste ao ser selecionado na tabela; 

69. Permitir que o usuário selecione no mapa um determinado poste e o sistema o exiba automaticamente na tabela, para posterior edição ou visualização dos dados; 

70. Permitir a abertura da solicitação de reparo, a partir de um poste selecionado no mapa do SIG WEB, informando os seguintes dados: 

1. Tipo de Defeito; 

2. Comentário; 

71. O sistema deve alterar a identificação gráfica do poste no mapa, quando houver a abertura de uma solicitação, indicando que existe defeito no poste, e esta identificação deverá ser modificada durante o processo de atendimento; 

72. Permitir o filtro das solicitações de reparo em todos os seus estados, apresentando uma listagem em forma de tabela; 

73. Permitir que o usuário selecione a solicitação de reparo na listagem em forma de tabela e o sistema automaticamente posicionar e identificar no mapa localização geográfica do poste relacionado a solicitação; 

74. Permitir que o usuário selecione no mapa um determinado poste e o sistema liste automaticamente todas as solicitações de reparo relacionadas ao poste, exibindo uma listagem em forma de tabela; 

75. Permitir a abertura da ordem de serviço, a partir de um poste selecionado no mapa do SIG WEB ou a partir de uma solicitação de reparo anteriormente aberta, informando os seguintes dados: 

1. Equipe de Manutenção Responsável; 

2. Tipo de Defeito; 

3. Comentário; 

4. Itens da ordem de serviço. 

76. O sistema deve alterar a identificação gráfica do poste no mapa, quando houver a abertura de uma ordem de serviço, indicando que está sendo realizado manutenção no mesmo, e esta identificação deverá ser alterada conforme a fase do processo de atendimento; 

77. Permitir o filtro das ordens de serviços em todos os seus estados, apresentando uma listagem em forma de tabela; 

78. Permitir que o usuário selecione a ordem de serviço na listagem em forma de tabela e o sistema automaticamente posicione e identifique no mapa localização geográfica do poste relacionado a ordem de serviço; 

79. Permitir que o usuário selecione no mapa um determinado poste e o sistema liste automaticamente todas as ordens de serviço relacionadas ao poste, exibindo uma listagem em forma de tabela; 

80. Impressão da ordem de serviço com o mapa de localização do poste; 
81. Deve ser integrado com módulo de estoque para desta forma movimentar os locais e tipos de estoque conforme operação interna de saída por ordem de serviço, previamente cadastrada e configurada no módulo de estoque. 

MÓDULO DE ARBORIZAÇÃO: 
82. Deverá permitir a manutenção (inserção, atualização e remoção), incluindo consultas e relatórios em formatos XLS, PDF, CSV e XML das seguintes entidades: 

1. Árvore; 

2. Boletim Cadastral (Características e Situações); 

3. Tipos de Serviço (poda, plantio, remoção, manejo, tratamento, etc); 

4. Manutenção conforme tipo de serviço; 

5. Solicitação conforme tipo de serviço. 

83. As árvores devem possuir no mínimo campos como código único e incremental, endereço (logradouro e número predial do qual a árvore se encontra mais próxima) e data do cadastro; 

84. Permitir que o usuário liste os registros das árvores em forma de tabela e o sistema automaticamente posicione e identifique no mapa a localização geográfica da árvore, quando esta for selecionada na tabela; 

85. Permitir que o usuário selecione no mapa uma determinada árvore e o sistema a exiba automaticamente na tabela, para posterior edição ou visualização dos dados; 

86. Permitir a abertura da solicitação de manutenção, a partir de uma árvore selecionada no mapa do SIG WEB, informando os seguintes dados: 

1. Tipo de Manutenção; 

2. Comentário; 

87. O sistema deve alterar a identificação gráfica da árvore no mapa, quando houver a abertura de uma solicitação, indicando que existe manutenção sendo realizada na árvore, e esta identificação deverá ser modificada durante o processo de manutenção; 

88. Permitir o filtro das solicitações de manutenção em todos os seus estados, apresentando uma listagem em forma de tabela; 

89. Permitir que o usuário selecione a solicitação de manutenção na listagem em forma de tabela e o sistema automaticamente posicione e identifique no mapa localização geográfica da árvore correspondente a solicitação; 

90. Permitir que o usuário selecione no mapa uma determinada árvore e o sistema liste automaticamente todas as solicitações de manutenção registradas àquela árvore, exibindo uma listagem em forma de tabela; 

91. Permitir abertura de ordem de serviço, a partir de uma árvore selecionada no mapa do SIG WEB ou a partir de uma solicitação de manutenção anteriormente aberta, informando os seguintes dados: 

1. Equipe de Manutenção Responsável; 

2. Tipo de Serviço; 

3. Comentário; 

92. O sistema deve alterar a identificação gráfica da árvore no mapa, quando houver a abertura de uma ordem de serviço, indicando que está sendo realizado manutenção na mesma, e esta identificação deverá ser alterada conforme a fase do processo de atendimento; 

93. Permitir o filtro das ordens de serviços em todos os seus estados, apresentando uma listagem em forma de tabela; 

94. Permitir que o usuário selecione a ordem de serviço na listagem em forma de tabela e o sistema automaticamente posicione e identifique no mapa localização geográfica da árvore relacionada a ordem de serviço; 

95. Permitir que o usuário selecione no mapa uma determinada árvore e o sistema liste automaticamente todas as ordens de serviço relacionadas à árvore, exibindo uma listagem em forma de tabela; 

96. Impressão da ordem de serviço com o mapa de localização da árvore; 
MÓDULO DE GESTÃO DO CADASTRO SOCIAL 
97. Deverá permitir a manutenção (inserção, atualização e remoção), incluindo consultas e relatórios em formatos XLS, PDF, CSV e XML das seguintes entidades: 

1. Pessoa - Social; 

2.Tipo de Renda; 

3. Entidade; 

4.Tipo de Entidade; 

5. Serviço Social; 

6. Programa; 

7. Evento; 

8. Informações Sociais; 

9. Empreendimento; 

10 Família. 

98. A Pessoa - Social deve possuir no mínimo campos código único e incremental, nome, RG, CTPS, PIS, CPF, data de nascimento, certidão de nascimento, telefone, NIS, estado civil, sexo, pai, mãe, conjugê, se é cadeirante e/ou com mobilidade reduzida; 

99. O cadastro da Pessoa - Social deve: 

1. Permitir adicionar os endereços; 

2. Permitir adicionar as rendas, com opção de especificar se compõe ou não a renda familiar; 

3. Permitir adicionar as deficiências físico/mental com seus respectivos números do CID 

4. Permitir o registro de ocorrências sociais (alteração cadastral, atendimentos sociais, etc.); 

5. Permitir adicionar de documentos digitalizados. 

100. A Família deve possuir no mínimo campos código único e incremental, situação do cadastro (cadastrado, beneficiado, aprovado, sorteado, não localizado, apresentou documentos, etc…) e empreendimento; 

101. O cadastro da Família deve: 
1. Permitir a composição familiar, informando os membros familiares (Pessoa - Social), grau de parentesco e representatividade familiar; 

2. Permitir o registro de ocorrências sociais; 

3. Permitir a definição social através das informações sociais previamente cadastradas; 

4. Permitir a atribuição do imóvel de moradia e o de benefício; 

5. Especificar se a família possui terreno, informando a localização geográfica (Loteamento/Quadra/Lote) e as condições financeiras, titularidade e intenção de uso para família. 

102. Calcular automaticamente o índice de vulnerabilidade baseado nas informações sociais especificadas no cadastro da Família; 

103. Calcular automaticamente a renda bruta familiar e a renda per capta familiar, baseadas nas rendas cadastradas dos membros familiares, respeitando se a renda do membro compõe ou não renda familiar; 

104. Exibir gráfico analítico (pizza ou similar) que interage diretamente com mapa para identificar as famílias em diferentes situações cadastrais. Este gráfico deve permitir a seleção das porções do gráfico de forma que o sistema identifique no mapa onde estas famílias estão localizadas, de acordo com o campo de identificação da moradia atual ou moradia de benefício da família. 

NUMERAÇÃO PREDIAL 

105. O sistema deverá permitir selecionar no mapa o logradouro que deseja executar o processo de numeração predial; 

106. Sistema deve identificar automaticamente no mapa as parcelas (terrenos/lotes) envolvidas no processo de numeração com base no logradouro selecionado e também identificar automaticamente no mapa as parcelas que receberão números pares ou ímpares (exibindo estas em cores diferentes) e as que não receberão números prediais; 

107. Deverá Permitir incluir parcelas no processo de numeração predial a partir do mapa; 

108. Deverá Permitir excluir parcelas do processo de numeração predial a partir do mapa; 

109. Deverá Permitir inverter os lados pares e ímpares; 

110. Deverá Permitir informar no mapa o ponto de partida para iniciar a numeração predial; 

111. Deverá Permitir informar os números iniciais para o lado par e lado ímpar; 
112. Sistema deve gerar a numeração predial para os cadastros (edificação) que estão com sua testada principal comparada com a do logradouro selecionado inicialmente; 

113. Sistema deve listar os cadastros (edificações) de cada parcela e exibir a faixa de numeração disponível para que o usuário possa escolher qual é o mais adequado quando o sistema não estabelecer o correto; 

114. Deverá Permitir salvar a numeração predial definida para permitir posteriormente executar processo de comparação entre o número atual do cadastro; 

115. Exibir no mapa as parcelas que possuem divergências de numeração com base no número atual e o gerado pelo processo de numeração predial. 

GESTÃO DE CEMITÉRIOS 
116. Deverá permitir inserir, salvar, remover e consultar: Cemitério; 
117. Deverá permitir inserir, salvar, remover e consultar: Quadra; 

118. Deverá permitir inserir, salvar, remover e consultar: Jazigo; 
119. Deverá permitir inserir, salvar, remover e consultar: Logradouro; 
120. Deverá permitir inserir, salvar, remover e consultar: Falecido; Proprietário. 
121. Deverá permitir inserir, salvar, remover e consultar: Proprietário do jazigo; 

122. Deverá permitir a visualização no mapa os elementos de cemitérios, quadras e Jazigos; 

123. Deverá Permitir selecionar um jazigo no mapa e o sistema exibir os dados dos falecidos associados; 

124. O sistema deve exigir dados básicos para o falecido como nome, data do falecimento; 

125. Permitir inserção de documentos .pdf e imagens .jpg ao cadastro do falecido. 
MÓDULO DE PROCESSO DIGITAL: 
126 Possibilidade de criar e desenhar um fluxo através de editor BPMN (Business Process Model and Notation) onde permite incorporar objetos no processo de modelagem; 

127 Organizar por setor/departamento os objetos do fluxo, facilitando a leitura e interpretação do desenho do processo; 

128 Dentro do Editor BPMN deverá permitir associar um ou mais perfis de usuário para ter permissão de acesso a esse fluxo; 

129 Deverá permitir a criação, alteração ou modificação de um fluxo através do Editor BPMN; 

130 Deverá permitir ativar sim ou não um fluxo através do Editor BPMN; 

131 Em cada etapa em que existe uma tarefa de usuário (user task) possibilidade de configurar o tempo médio da etapa; 

132 Possibilidade de inserir um formulário com no mínimo 04 tipos de preenchimento: Texto simples, Seleção múltipla de opções (Checkbox), mapa simples para seleção de posição e campo CPF ou campo telefone com a devida máscara; 

133 Possibilidade de inserir, editar, visualizar e gerenciar as permissões do formulário; 
134 Dentro do Processo Digital possibilidade de encaminhar o processo para uma pessoa em específica dentro do fluxo; 

135 Possibilidade de anexar documentos dentro do processo digital; 
136 No Processo Digital possibilidade de visualizar os dados do solicitante como, Nome,e-mail,telefone e CPF; 

137 Permitir o usuário a visualizar o fluxo e identificar em qual etapa o mesmo se encontra; 

138 Permitir ao usuário visualizar o histórico de fases do processo; 
139 Permitir no gerenciamento de processos a visualização dos processos pertencentes ao usuário e os processos em etapas que o usuário participa; 

140 Como analista do fluxo ter a possibilidade de exibir os processos de todos os analistas e somente os não atribuídos a nenhum analista; 

141 Como analista ter a possibilidade de consultar um ou vários processos por: (Códigos dos processos, nome de requerente, telefone ou e-mail do requerente); 

142 No Processo Digital depois de enviado o processo para análise, o requerente poderá ter permissão de alterar somente as fases onde o parecer da referida fase foi reprovado pelo analista; 

MÓDULO DE GESTÃO DO GEOCIDADÃO: 
143 Deverá Permitir a manutenção (inserção, atualização e remoção) de fluxos de trabalho onde é possível incluir fases para esse determinado fluxo de trabalho; 

144 Deverá Permitir atribuir cor, aviso de duração e duração da fase em minutos; 

145 Deverá Permitir Incluir usuários que serão autorizados para visualizar as informações de cada fase do Fluxo de Trabalho; 

146 Deverá Permitir definir uma fase como encerrado, dizendo que essa fase é a última para o Fluxo de Trabalho; 

147 Deverá Permitir alterar a ordem da fase se necessário; 
148 Deverá Permitir a inserção de boletim (Questionário) para cada Fluxo de Trabalho para que o cidadão possa realizar a resposta dentro do aplicativo; 

149 Deverá Permitir a manutenção (inserção, atualização e remoção) de categorias para o Fluxo de Trabalho; 

150 Deverá Permitir organizar as Categorias entre Categorias Pai e Categorias Filho; 
151 Deverá Permitir atribuir cor e adicionar ícones nos formatos .png e .jpg; 
152 Deverá Permitir atribuir essa categoria para um determinado Fluxo de Trabalho pré-cadastrado; 

153 Deverá Permitir informar se é uma Categoria Privada (somente para fiscais da Prefeitura); 

154 Deverá Permitir realizar filtros (Código, Data de Criação, Última atualização, Observações, Anotações) para pesquisa das solicitações; 

155 Deverá Permitir filtrar as solicitações por categorias; 
156 Deverá Permitir que o usuário selecione uma solicitação na listagem em forma de tabela e o sistema automaticamente posiciona e identifica no mapa localização geográfica da solicitação; 

157 Deverá Permitir que o usuário selecione no mapa uma determinada solicitação e o sistema liste automaticamente a solicitação, exibindo uma listagem em forma de tabela; 

158 Deverá Permitir visualizar os detalhes da solicitação; 

159 Deverá Permitir alterar a Categoria da solicitação; 
160 Notificar que a Categoria foi alterada; 
161 Deverá Permitir alterar a Fase Atual do Chamado; 
162 Notificar que a Fase Atual foi alterada; 

163 Deverá Permitir enviar mensagens públicas onde o cidadão receberá em seu dispositivo móvel uma notificação; 

164 Deverá Permitir enviar mensagens privadas para comunicação interna da prefeitura em relação a solicitação em si onde o cidadão não poderá visualizar essas mensagens; 

165 Possibilidade de enviar mensagem pública mesmo após a solicitação tenha sido finalizada a fim da Prefeitura comunicar o cidadão; 

166 Deverá Permitir visualizar as respostas do Boletim criado no Fluxo de Trabalho; 
167 Deverá Permitir incluir fotos referente a solicitação; 

168 Deverá Permitir a impressão da solicitação com o mapa de localização da solicitação, mensagens da solicitação, questionário do fluxo de trabalho e histórico de alteração de fases; 

CARACTERÍSTICAS DO APLICATIVO PARA DISPOSITIVOS MÓVEIS PARA GEOCIDADÃO: 
169 Deverá ser desenvolvido para plataforma Android; 
170 Deverá ser integrado ao SIGWEB; 
171 Deverá permitir verificar a geolocalização que o cidadão está e o aplicativo busca o município que o mesmo se encontra, com possibilidade de acessar outro município; 

172 Deverá permitir a criação de um login ao aplicativo; 
73 Deverá permitir Login de usuário via Facebook; 
174 Deverá permitir selecionar camadas previamente configuradas no SigWeb para mostrar no aplicativo GeoCidadão; 

175 Deverá permitir a criação de solicitações; 

176 Possibilidade de mover o mapa para posicionar o marcador na hora de realizar a abertura da solicitação; 

177 Inclusão de uma ou mais imagens; 
178 Deverá permitir editar a foto, recortar, rotacionar; 
179 Busca automática do endereço para referência, possibilidade de alterar caso o endereço não seja o correto; 

180 Deverá permitir escrever observações finais; 
181 Deverá permitir visualizar todas as suas solicitações; 
182 Deverá permitir alterar seu cadastro como, Nome, Data de Nascimento, E-mail, Celular e Senha; 

183 Deverá permitir compartilhar o aplicativo com outras pessoas; 
184 Deverá permitir os fiscais da prefeitura utilizarem o aplicativo quando houver alguma categoria específica para os fiscais; 

CARACTERÍSTICAS DO APLICATIVO PARA RECADASTRAMENTO IMOBILIÁRIO: 
185 Deverá ser desenvolvido para plataforma Android; 
186 Deverá permitir importação da configuração gerada pelo SIG WEB; 
187 Deverá permitir a exportação dos dados coletados em campo relacionado ao Boletim de Informação Cadastral (BIC) com as fotos de fachadas, croquis e demais documentos coletados, para posteriormente serem importados no SIG WEB; 

188 Deverá exibir a lista dos boletins (bics) inseridos durante a coleta em campo; 

189 Deverá permitir a manutenção dos boletins (bics) - inserção, atualização e remoção; 

190 Deverá permitir a recuperação da coordenada geográfica do ponto de coleta de dados relacionado a parcela imobiliária; 

191 Deverá permitir habilitar e desabilitar camadas de mapas. 
192 Deverá ter a opção de trabalhar online e offline, através de internet móvel ou de armazenar os dados para sincronização em ambiente com wi-fi disponível; 

CARACTERÍSTICAS OBRIGATÓRIAS DO APLICATIVO DE ARBORIZAÇÃO: 
193 Deverá ser desenvolvido para plataforma Android; 
194 Deverá ser integrado ao SIG WEB; 
195 Deverá permitir a exportação dos dados coletados em campo relacionado ao Boletim de Informação Cadastral (BIC) com as fotos das árvores, calçada, etc.. e demais documentos coletados, para posteriormente serem importados no SIG WEB; 

196 Deverá exibir a lista dos boletins (bics) inseridos durante a coleta em campo; 
197 Deverá permitir a manutenção dos boletins (bics) - inserção, atualização e remoção; 

198 Deverá permitir a recuperação da coordenada geográfica do ponto de coleta de dados relacionado a árvore; 

199 Deverá ter a opção de trabalhar ONLINE, através de internet móvel ou de armazenar os dados para sincronização em ambiente com wi-fi disponível.

200 Deverá permitir enviar as informações coletadas diretamente para o sistema SIG WEB, gerando um novo cadastro vinculado ao lote selecionado, com as fotos, croquis e demais documentos;

201 Deverá exibir a lista dos boletins (bics) inseridos durante a coleta em campo;

202 Deverá permitir a manutenção dos boletins (bics) - inserção, atualização e remoção;

203 Deverá permitir o rastreio da coordenada geográfica do ponto de coleta de dados relacionado a parcela imobiliária;

204 Deverá ter a opção de trabalhar online e offline, através de internet móvel ou de armazenar os dados para sincronização em ambiente com wi-fi disponível;

Características OBRIGATÓRIAS do aplicativo de Arborização 

205 Deverá ser desenvolvido para plataforma Android;

206 Deverá ser integrado ao SIG WEB;

207 Deverá permitir a exportação dos dados coletados em campo relacionado ao Boletim de Informação Cadastral (BIC) com as fotos das árvores, calçada, etc.. e demais documentos coletados, para posteriormente serem importados no SIG WEB;

208 Deverá exibir a lista dos boletins (bics) inseridos durante a coleta em campo;

209 Deverá permitir a manutenção dos boletins (bics) - inserção e atualização;

210 Deverá permitir a recuperação da coordenada geográfica do ponto de coleta de dados relacionado a árvore;

211 Deverá ter a opção de trabalhar ONLINE, através de internet móvel ou de armazenar os dados para sincronização posterior quando conectar a uma rede wi-fi disponível;

Este Edital foi examinado e aprovado pela Procuradoria Municipal.





Em ______/______/______. 








_______________________________


Felipe De Martini


OAB/RS 81.523











Este contrato foi examinado e aprovado pela Procuradoria Municipal.





Em ______/______/______. 








_______________________________


Felipe De Martini


OAB/RS 81.523
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